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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL  Nº _____ DE ____ DE NOVEMBRO DE 

2025. 

 

 

 

Altera o artigo 126 da Constituição Estadual, para incluir o direito 

de acesso à educação como diretriz da política penitenciária 

estadual. 

 

 

 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 19 

da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 

Art. 1º O art. 126 da Constituição do Estado de Goiás passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 126. A Política Penitenciária tem como objetivo a humanização do sentenciado, 

fundada na educação e no trabalho manual, técnico, científico, cultural e artístico e se 

subordina aos seguintes princípios.  

II - garantia da prestação de assistência médico-odontológica, psicológica, educacional e 

jurídica aos apenados; 

(os demais incisos permanecem inalterados) 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

SALA DAS SESSÕES, EM              DE                                                             2025. 

 

 

 

 

 

VIRMONDES CRUVINEL 

Deputado Estadual – União Brasil 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

A presente Proposta de Emenda à Constituição Estadual visa aprimorar a política 

penitenciária do Estado de Goiás mediante o reconhecimento expresso da educação como elemento 

constitutivo e indissociável do sistema prisional goiano, promovendo maior alinhamento entre o texto 

constitucional estadual e o sistema normativo nacional e internacional de proteção aos direitos 

fundamentais das pessoas privadas de liberdade. 

 

A modificação proposta não representa inovação no ordenamento jurídico brasileiro, mas 

sim a constitucionalização, no plano estadual, de direitos já consagrados em instrumentos normativos 

superiores e infraconstitucionais.  

 

A Constituição da República de 1988 reconhece a educação como direito social 

fundamental em seus artigos 6º e 205, estabelecendo que sua finalidade é o pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Essa garantia não 

se suspende em razão do cumprimento de pena privativa de liberdade, conforme entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal e pela doutrina constitucional contemporânea. 

 

No âmbito infraconstitucional, a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 

Penal), estabelece em seu art. 11 que a assistência educacional constitui dever do Estado e direito do 

preso, devendo ser prestada com vistas à sua reintegração social e à prevenção do crime. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) complementa esse arcabouço ao 

assegurar modalidades diversificadas de educação, incluindo a educação de jovens e adultos e a 

educação profissional, plenamente aplicáveis ao contexto prisional. 

 

A Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010, da Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação, instituiu as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos 

em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, reconhecendo a educação nas 

prisões como política pública de Estado, não como mera concessão. O Decreto Federal nº 7.626, de 24 

de novembro de 2011, instituiu o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional, 

ratificando a indissociabilidade entre educação e execução penal digna. 

 

No plano internacional, as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de 

Reclusos (Regras de Nelson Mandela), atualizadas pela Resolução 70/175 da Assembleia Geral da 

ONU em 17 de dezembro de 2015, estabelecem nos itens 4.1 e 104 que os objetivos da pena privativa 

de liberdade incluem necessariamente atividades educacionais como meio de reintegração social, 

devendo os Estados assegurar educação de qualidade dentro dos estabelecimentos prisionais. O Brasil, 

como signatário desses instrumentos internacionais, compromete-se a incorporá-los em suas políticas 

públicas nos diversos níveis federativos. 

 

A realidade do sistema prisional brasileiro evidencia significativa lacuna entre o direito à 

educação positivado na legislação e sua efetiva implementação nos estabelecimentos penais. Dados 

oficiais demonstram que apenas parcela minoritária da população carcerária nacional tem acesso 

regular a atividades educacionais, seja em modalidades formais de ensino ou em práticas não formais 

de desenvolvimento humano.  
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Essa constatação revela que, embora o direito exista formalmente há décadas, sua 

materialização encontra obstáculos estruturais, orçamentários e de priorização política que 

comprometem a função ressocializadora da pena. 

 

Em Goiás, o diagnóstico não difere substancialmente do cenário nacional. O sistema 

prisional estadual enfrenta desafios consideráveis para garantir acesso adequado à educação à 

população carcerária sob sua custódia. A ausência de menção expressa à educação como diretriz 

constitucional da política penitenciária contribui para que iniciativas educacionais permaneçam 

vulneráveis a descontinuidades administrativas e subordinadas a discricionariedades que fragilizam 

sua sustentabilidade institucional. A inclusão expressa da educação como diretriz constitucional da 

política penitenciária goiana encontra respaldo empírico em pesquisa acadêmica de relevância 

institucional.  

 

O estudo “RELEITURA: Estudo de Caso Múltiplo em Direito e Políticas Públicas sobre o 

Programa de Remição da Pena pela Leitura em Goiás”, desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-

Graduação em Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás, sob orientação dos 

Professores Doutores Saulo de Oliveira Pinto Coelho e Cleuler Barbosa das Neves, e autoria da 

pesquisadora e Promotora de Justiça Liana Antunes Vieira Tormin, documenta os efeitos positivos das 

práticas educacionais no ambiente prisional goiano, especialmente quanto à redução da reincidência 

criminal e ao fortalecimento da autoestima e das perspectivas de reinserção social dos apenados. A 

pesquisa identificou, todavia, que a ausência de menção expressa à educação na Constituição Estadual 

fragiliza a sustentabilidade jurídica e institucional dessas iniciativas, subordinando-as a 

discricionariedades administrativas e contingências orçamentárias. 

 

A constitucionalização da educação como diretriz penitenciária representa, assim, 

imperativo de segurança jurídica, blindando políticas educacionais exitosas contra descontinuidades 

governamentais e conferindo exigibilidade ao direito fundamental à educação no contexto prisional. 

Não se trata de criar novo direito, mas de conferir densidade normativa máxima a direito já existente, 

elevando-o ao patamar constitucional estadual e vinculando de modo mais robusto os poderes 

constituídos à sua implementação. 

 

A modificação proposta harmoniza-se integralmente com o texto constitucional federal, 

não implicando qualquer invasão de competência ou incompatibilidade material. Nos termos do art. 

24, IX, da Constituição Federal, compete concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação. Ademais, o art. 25, §1º, confere aos Estados competências residuais não vedadas pela 

Constituição Federal. A política penitenciária, por sua vez, insere-se no âmbito da segurança pública 

(art. 144, CF/88), matéria de competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

cabendo aos Estados a execução dessa política em seu território. 

 

A previsão constitucional ora proposta não gera, por si, impacto orçamentário adicional 

imediato, uma vez que a assistência educacional já constitui obrigação legal do Estado em face da 

população carcerária, conforme Lei de Execução Penal. Trata-se de explicitar e fortalecer compromisso 

já existente, conferindo-lhe maior imperatividade e perenidade institucional. A implementação prática 

das diretrizes educacionais continuará subordinada às leis orçamentárias e aos planos de governo, mas 

com fundamento constitucional expresso que eleva a prioridade dessa política pública e facilita o 

controle de sua efetividade por parte dos órgãos de fiscalização e da sociedade civil. 
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Ao elevar a educação à condição de diretriz constitucional expressa da política 

penitenciária, o Estado de Goiás posiciona-se na vanguarda do constitucionalismo estadual brasileiro, 

reafirmando seu compromisso com a função ressocializadora da pena e com a dignidade da pessoa 

humana como fundamento inafastável da execução penal. A medida dialoga com o entendimento 

jurisprudencial consolidado de que o encarceramento não pode significar exclusão do convívio 

civilizatório nem supressão de direitos fundamentais não atingidos pela sentença condenatória. 

 

Por todas essas razões, jurídicas, empíricas e axiológicas, propõe-se a aprovação da 

presente Emenda à Constituição do Estado de Goiás, como medida de justiça, de conformidade 

constitucional e de efetividade dos direitos fundamentais da população carcerária goiana. 

 

 

 

 

 

 

VIRMONDES CRUVINEL 

Deputado Estadual – União Brasil 
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